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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR.  JUIZ FEDERAL KLAUS KUSCHEL (RELATOR CONVOCADO):-
Trata-se de apelação interposta pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE (fls. 611/616), em face da v. sentença proferida pelo MM. Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Piauí, às fls. 605/606, que, em síntese, no âmbito de ação de improbidade administrativa, pronunciou a prescrição e julgou extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil. 
Em defesa de sua pretensão, o ora apelante, alegou, em resumo, que:
1) “A sentença tal como proferida, reconhecendo como efeito imediato da prescrição a extinção do feito, acaba, data maxima venia, por menosprezar, em um só ato, dois princípios extremamente em voga, quais sejam: a economia e a eficiência processuais” (fl. 613); e
2) “Indaga-se, que ratio haveria em se salvaguardar a excepcionalidade do ressarcimento da importância malversada do convênio nº 41063/98 (Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – PMDE) do alcance do lustro prescricional e, em contrapartida, submeter o assistente, o FNDE, que teve seu patrimônio desfalcado, ao ajuizamento de uma nova demanda, específica (exclusiva e/ou única) para o ressarcimento, quando e se mantida, em caráter excepcional, a presente relação se poderia aproveitar de todos os atos instrutórios praticados e com isto elevar, em seu patamar máximo, a preservação do interesse público, consistente no efetivo ressarcimento dos haveres fazendários?” (fls. 613/614).
Por fim, o ora apelante postulou, em síntese, “(...) seja conhecido e provido o presente Recurso de Apelação para que, uma vez reformada a r. sentença recorrida no ponto em que determina a extinção da execução, ante o reconhecimento da incidência da prescrição para o ajuizamento da ação de improbidade, seja determinado o impulso da tramitação em relação ao ressarcimento ao erário decorrente da malversação dos recursos oriundos do convênio nº 41063/98 (PMDE), dada a natureza imprescritível da verba” (fl. 616).
As contrarrazões foram apresentadas às fls. 633/635.
O d. Ministério Público Federal, no exercício da função de fiscal da lei, proferiu parecer (fls. 641/643), opinando, em síntese, “(...) pelo improvimento da apelação” (fl. 643).
É o relatório.
Juiz Federal KLAUS KUSCHEL
(Relator Convocado)


APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013359-94.2011.4.01.4000/PI
V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL KLAUS KUSCHEL  (RELATOR CONVOCADO):-
Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade deste recurso, dele conheço.
De início, convém ressaltar que a v. sentença apelada (fls. 605/606), na parte em que, data venia, reputo como essencial para o deslinde da matéria em discussão, encontra-se vazada nos seguintes termos:
	“(...)
	No caso vertente, o MUNICÍPIO DE OEIRAS/PI propôs a ação de improbidade em 13/06/2011 (fls. 03). Contudo, conforme veementemente asseverou o próprio Município-Autor (vide fl. 03), o mandato eletivo do requerido findou-se nos idos de 2000, donde se afigura patente a incidência do fenômeno prescricional na espécie.
	Ressalve-se, porém, que ‘Remanesce o direito à ação de ressarcimento de prejuízos ou danos, que é imprescritível, a teor do disposto no § 5º do art. 37 da Constituição Federal, a qual, contudo, deve ser proposta na via própria, que não a da ação civil por ato de improbidade administrativa’. [Precedente: TRF – 1ª Região, AG 2006.01.00.015253-1/RO, Rel. Juíza Federal Maria Lúcia Gomes de Souza (Conv.), DJ 17.11.2006].
	No mesmo sentido:
	‘A regra acerca da prescrição qüinqüenal contida no art. 23 da Lei de Improbidade Administrativa vale para todas as sanções nela previstas. Revestindo-se o ressarcimento do dano ao erário do caráter de pena imposta ao agente público demandado por ato de improbidade administrativa, não há como admitir-se venha a demanda prosseguir somente com o objetivo do aludido ressarcimento, que deverá ser buscado em ação autônoma.’ (TRF – 1ª Região, EDAG 2005.01.00.054802-7/MG, Rel. Des Fed. Tourinho Neto, DJ 10.03.2006)
	Diante do exposto, PRONUNCIO, de ofício, a prescrição, com fundamento no art. 23, I, da Lei n. 8.429/92 c/c art. 219, § 5º, do CPC; e, por conseguinte, EXTINGO o presente processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC” (fls. 605/606).
Afigura-se, data venia de eventual posicionamento em contrário, que não merece ser reformada a v. sentença apelada.
Com efeito, acerca do tema em questão, faz-se necessário salientar que a jurisprudência deste Tribunal Regional Federal possui entendimento no sentido de que, reconhecida a prescrição da pretensão de condenação por ato de improbidade administrativa, não se afigura juridicamente possível o prosseguimento da ação de improbidade para buscar tão somente o ressarcimento do dano ao erário, devendo ser o mesmo objeto de ação autônoma.
Mencionem-se, a propósito, os seguintes precedentes jurisprudenciais cujas ementas seguem abaixo transcritas: 
 “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RECEBIMENTO DA INICIAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITÍVEL. PRESCRIÇÃO DAS DEMAIS SANÇÕES. AÇÃO AUTÔNOMA. AGRAVO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, operada a prescrição da aplicação de sanções por ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 23, I e II, da Lei 8.429/92, o ressarcimento ao erário deverá ser buscado em ação autônoma, não sendo possível a utilização da ação de improbidade unicamente para este fim. (Precedentes desta Corte). 
2. Agravo de instrumento provido. 
(TRF – 1ª Região, AG 0038357-30.2013.4.01.0000 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.893 de 31/10/2014)

 “PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. LEI 8.429/92, ART. 23, I. PRESCRIÇÃO. RESSARCIMENTO DO DANO AO ERÁRIO. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE AFASTOU A PRESCRIÇÃO QUANTO AO PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE DANO CAUSADO AO ERÁRIO. ART. 37, § 5º, DA CRFB/88. SENTENÇA MANTIDA. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO QUE DEVE SER FEITO EM AÇÃO AUTÔNOMA. 
1. O art. 23, inciso I, da Lei 8.429/92 estabelece o prazo de 05 (cinco) anos, a partir do término do cargo em comissão ou função de confiança, para a propositura da ação que tem por objeto a apuração de atos de improbidade administrativa. 
2. No presente caso a ação foi ajuizada após o transcurso do quinquênio legal, estando, portanto, configurada a prescrição. 
3. Prescrita a pretensão sancionatória pela suposta prática de ato de improbidade, na forma prevista no art. 23, inciso I, da Lei nº 8.429/92, o pedido de condenação do ressarcimento de suposto dano ao erário deve ser feito em ação autônoma. Entendimento jurisprudencial consolidado na Corte. 
4. De igual modo, com a extinção do feito, sem resolução de mérito, por ilegitimidade passiva, em relação ao espólio do requerido Wilson Luís Neiva de Moura Santos, eventual pedido de condenação do espólio do réu na penalidade de ressarcimento do dano ao erário deve ser feito também em ação autônoma. 
5. Apelação improvida”.
(TRF – 1ª Região, AC 0005286-80.2004.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, e-DJF1 p.131 de 06/10/2011)


Não merece, assim, data venia, ser reformada a v. sentença apelada.
Deve ser ainda anotado, na hipótese, que o d. Ministério Público Federal, em parecer da lavra do eminente Procurador Regional da República, Dr. Manoel Henrique Munhoz, às fls. 641/643, ao opinar, em síntese, no sentido do “(...) improvimento da apelação” (fl. 643), asseverou, inclusive, naquilo que, concessa venia, reputo como essencial para o deslinde da matéria em discussão, que:
	“A sentença deve ser mantida.
Em que pese ser o direito de ação, no que tange ao ressarcimento ao erário, imprescritível, a ação civil por improbidade administrativa não é via adequada para se buscar exclusivamente este objetivo.
Ressalte-se, ainda, que quanto ao argumento da celeridade e economia processuais é possível o emprego da prova emprestada, desde se que tenha sido produzida de forma regular e conferido às partes o exercício do contraditório e da ampla defesa” (fls. 641v/642).
Diante disso, nego provimento à apelação.
É o voto.


Juiz Federal KLAUS KUSCHEL
(Relator Convocado)
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